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Secção I

Assembleia Geral
Artigo 1º

A Assembleia Geral é a reunião de todos os sócios/executantes, doravante designados de sócios ou associados,  em pleno gozo dos seus direitos.

1º parágrafo – Qualquer sócio poderá fazer-se representar em qualquer Assembleia Geral por outro sócio, desde que comunique por escrito ao presidente da mesa, com uma antecedência mínima de 48 horas.
Artigo 2º

A Assembleia Geral funciona ordinária e extraordinariamente.

1º parágrafo – Nas reuniões ordinárias, além dos assuntos incluídos na convocatória, poderão ser tratados outros, desde que a maioria dos associados presentes assim o delibere;

2º parágrafo – Nas reuniões extraordinárias não podem ser tomadas deliberações sobre assuntos estranhos à convocatória;

3º parágrafo – As deliberações serão tomadas por maioria absoluta, relativa ou qualificada;
4º parágrafo – Para proceder à votação sobre qualquer assunto é necessário que essa forma de votação seja aprovada pela maioria dos sócios presentes;
5º parágrafo – As deliberações sobre a alteração dos estatutos exigem o voto favorável de 80% dos sócios presentes;

6º parágrafo – As deliberações sobre a dissolução da coletividade requerem o voto favorável de 80% do universo dos associados em pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 3º

As Assembleias Gerais são convocadas com antecedência mínima de quinze dias, por meio de avisos fixados na Sede e em vários lugares públicos da freguesia, com a indicação expressa da ordem de trabalhos, dia, hora e local da reunião.

§ único – As Assembleias Gerais funcionarão na 1ª convocação com a presença da maioria absoluta dos associados e, não havendo, funcionarão meia hora depois, com qualquer número, desde que o aviso convocatório assim o determine.
Secção II
Mesa da Assembleia Geral

Artigo 4º

1º - A mesa da Assembleia Geral é composta por um presidente e dois secretários.

Artigo 5º

Compete ao Presidente da Assembleia Geral:

1º Convocar as reuniões e estabelecer a ordem dos trabalhos;

2º Dirigir os trabalhos, assistido por um secretário;

§ único – O presidente da mesa tem voto de qualidade, em caso de empate.

3º Assinar, juntamente com os secretários, as atas das assembleias;

4º Na falta de qualquer membro da mesa, convidar de entre os associados efectivos presentes, os que forem necessários para completar a mesa;

5º Investir os associados eleitos na posse dos seus cargos, assinar os respectivos autos, no prazo máximo de quinze dias, após verificação das condições legais;

6º Assistir às reuniões da Direção, sempre que solicitado ou sempre que o entender, sem direito de voto;
7º Fazer cumprir as normas consignadas neste Regulamento, Estatutos, decisões da Assembleia Geral e demais normativos legais.

Artigo 6º

Compete à Assembleia Geral:

1º - Eleger a mesa da Assembleia Geral, Direção e Conselho Fiscal;

2º - Analisar e aprovar os orçamentos e planos de atividades, contas de gerência e relatório de atividades;

3º - Fixar, sob proposta da direção, as quotas dos sócios e deliberar sob pedidos de inscrição dos sócios honorários e beneméritos.
4º - Conceder menções honrosas, louvores, títulos de mérito e outras condecorações sob proposta da direção;

5º - Deliberar sobre o aumento das quotas mínimas. 

Artigo 7º

1º - Na ausência do Presidente da Assembleia, o 1º Secretario assumirá a presidência da mesa;

§ único – Na ausência do Presidente e do 1º secretário terá que se efectuar nova convocatória nos termos do artigo 3º deste regulamento.

2º - Aos secretários da mesa compete lavrar e assinar a Ata e executar todos os serviços que forem destinados pelo presidente;

3º - De tudo o que ocorrer nas reuniões de Assembleia Geral serão lavradas em atas de livro próprio, numerado e rubricado pelo Presidente da Mesa, que serão lidas para aprovação na Assembleia Geral seguinte.

Secção III

Direção
Artigo 8º

1º  -  A Direção é composta por um presidente, vice-presidente, um secretário e um tesoureiro;

2º - A Direção não poderá funcionar com menos de quatro membros, devendo proceder-se à eleição para cargos vagos, logo que o seu número seja inferior;

3º - A Direção reunir-se-á mensalmente e sempre que o seu presidente a convoque por motivos imprevistos, e as suas deliberações só terão validade quando tomadas por maioria absoluta ou relativa dos votos;

§ único – O Presidente da Direção tem voto de qualidade, em caso de empate.

4º - As deliberações da Direção serão registadas em Ata em livro próprio, numerado e rubricado em todas as folhas pelo Presidente da Direção, que assinará os termos de abertura e de encerramento.
Artigo 9º

 Compete à Direção:
1º - Cumprir e fazer cumprir os Estatutos, os Regulamentos, as suas próprias decisões e as deliberações da Assembleia Geral;

2º  - Representar a Coletividade, tanto internamente como externamente;

3º - Administrar a coletividade e praticar todos os atos necessários à realização dos seus fins estatutários;

4º - Admitir e despedir o pessoal remunerado ao serviço da associação;

5º - Elaborar os Regulamentos necessários ao bom funcionamento dos serviços da coletividade, que serão submetidos à aprovação da Assembleia Geral;

6º - Celebrar contratos para a atuação da Banda de Musica;
7º - Promover um concerto anual dedicado aos sócios e amigos da Coletividade, aquando da comemoração do aniversário;

8º - Admitir todos os candidatos a sócios que satisfaçam as condições de admissão;

9º - Punir os associados nos limites da sua competência;

10º - Deliberar com o Maestro da Banda todos os assuntos que respeitem à mesma;

11º - Responder pelo património existente;

12º - Fornecer ao Conselho Fiscal todos os elementos que lhe forem solicitados para o cumprimento da sua missão;

13º - Definir o modo de utilização da Sede e suas dependências, bem como fixar taxas;

14º - Elaborar e aprovar o orçamento e o plano de atividades para o ano seguinte e posterior apresentação à Assembleia Geral;

15º - A direção é solidária nos seus atos de gestão;

1º parágrafo – Serão excluídos da responsabilidade coletiva, referente a qualquer ato de gestão, os membros que expressamente tiverem feito a declaração de voto, na Ata respetiva.

2º parágrafo – Para obrigar a Coletividade é necessária assinatura do presidente ou do vice-presidente e de mais um elemento.

16º - Deliberar como julgar mais conveniente para os interesses da Associação em todos os casos omissos nos Estatutos e Regulamentos.

Artigo 10º

1º - Ao Presidente compete, em especial, orientar a atuação da Direção, dirigir os seus trabalhos, convocar as reuniões, assinar e rubricar as atas e cartões dos sócios, bem como quaisquer outros documentos considerados de maior importância.

2º - Ao Vice-presidente compete auxiliar o Presidente em todos os trabalhos e substitui-lo nos seus impedimentos;

3º - Ao Secretário incumbe a organização, montagem e orientação de todo o serviço de secretaria, competindo-lhe, em especial, a elaboração das atas, a preparação do expediente para a Direção, e de modo geral, todo o expediente da coletividade;
4º - Ao Tesoureiro compete a administração dos fundos da coletividade, arrecadando as receitas, satisfazendo as despesas autorizadas, assinando todos os recibos de quotas, jóias, e de quaisquer outras receitas da coletividade, fiscalizando a sua cobrança, depositando em instituições bancárias os fundos que não tenham imediata aplicação;

§ único – O movimento dos dinheiros que se achem depositados só poderá efetuar-se com a assinatura de dois elementos da direção, não sendo obrigatória a do presidente.

Secção IV

Conselho Fiscal

Artigo 11º

1º - O Conselho Fiscal é composto por um Presidente e dois Vogais;

1º parágrafo – O Conselho Fiscal funciona como comissão de fiscalização.

2º parágrafo – Informar as propostas que lhe forem submetidas e dar parecer sobre elas no prazo máximo de quinze dias.

2º - Examinar, sempre que o julgue necessário, a escrita da Coletividade e verificar a sua exatidão, conferir documentos de receitas e despesa, bem como a legalidade dos pagamentos efetuados;

3º - Organizar processos de inquérito, sindicâncias e disciplinares, por sua iniciativa, solicitados pela Direção ou determinados pela Assembleia Geral;

4º - Pedir a convocação de Assembleias Gerais Extraordinárias, quando o julgar necessário;

5º - Elaborar parecer sobre o Relatório e Contas da Direção para ser presente à Assembleia Geral;

6º - Ao Presidente do Conselho Fiscal compete assistir às reuniões de Direção, sempre que solicitado ou sempre que o entender, sem direito de voto;

7º - O Conselho Fiscal reúne extraordinariamente por iniciativa do Presidente ou a pedido dos restantes membros;

8º - Das reuniões do Conselho Fiscal serão lavradas atas em livro próprio.

Secção V

Comissão Administrativa

Artigo 12º

1º - Quando no período eleitoral, se verificar até ao termo para apresentação das listas, não aparecer qualquer candidatura aos órgãos sociais, a Assembleia Geral, entretanto convocada para o ato eleitoral, terá que nomear uma Comissão Administrativa;

1º parágrafo – Se a Coletividade se encontrar a ser gerida por uma Comissão Administrativa a esta incumbem as atribuições e competências da mesa de Assembleia Geral, da Direção e do Conselho Fiscal.

2º parágrafo – À Comissão Administrativa compete promover eleições dentro de um prazo não superior a 6 meses.

Secção VI
Contramestre
Artigo 13º

1º parágrafo - O contramestre é um executante da filarmónica, maior de idade, eleito pelos pares por maioria absoluta, para na ausência do mestre orientar a filarmónica.

         1- O contramestre é eleito pela maioria dos executantes, em períodos bienais, através de voto secreto.

         2- Para a eleição do contramestre, é necessário a presença de 2/3 dos executantes.

2º parágrafo - Compete ao contramestre

1- Nos ensaios:

a) Anotar as faltas dos executantes e comunicá-las à direção.

b) Coadjuvar o mestre.

2- Nas saídas:

a) Anotar as faltas dos executantes e comunicá-las à direção.

b) Chamar à atenção, nas deficiências de instrumentos, fardamentos e comunica-las à direção.

c) Chamar à atenção, a qualquer executante que não se apresente devidamente fardado.

d) Seccionar o repertório a executar na ausência do mestre.

e) Informar os executantes, no ensaio imediatamente anterior aos serviços, os horários dos mesmos, assim como, durante o decorrer do mesmo, estar em permanente contacto com as entidades contratantes para eventuais alterações inopinadas. 

f) Ser elemento de ligação entre: direção, mestre e executantes da filarmónica.

 3º parágrafo - Em caso de ausência do contramestre, este será substituído por  um executante previamente designado pelo mesmo e aprovado pelo maestro.
Secção VII
Eleições

Artigo 14º

1º - A apresentação de listas a eleição será feita até 24 horas antes da data da Assembleia Geral Ordinária, consistindo na entrega à mesa da Assembleia Geral dos nomes dos associados a eleger e os cargos a que se candidatam;

1º parágrafo – A candidaturas respeitarão obrigatoriamente à mesa da Assembleia Geral, Direção e Conselho Fiscal.

2º parágrafo – As listas de candidatura terão de ser subscritas por um número mínimo de 9 associados no pleno gozo dos seus direitos.

3º parágrafo – A Direção cessante poderá apresentar uma lista sem necessidade de ser subscrita pelos associados.

2º - A votação será feita por listas, por identificação alfabética, seguindo a ordem da sua apresentação à mesa da Assembleia;

§ único – O voto é secreto.

3º - As resoluções dos casos não previstos, das dúvidas ou dos incidentes que surjam, são da competência exclusiva da mesa da Assembleia Geral.
Secção VIII
Regime Disciplinar

Artigo 15º

1º - Os associados que infringirem os Estatutos ou Regulamentos, não acatarem as determinações dos corpos gerentes, ofenderem na Sede algum dos seus membros, Regente, ou qualquer outro associado, serão punidos disciplinarmente. Serão ainda consideradas infracções injuriar, difamar e atentar contra o crédito, prestígio e bom nome da coletividade. Praticar quaisquer atos ilícitos que derivem em prejuízos morais e materiais para a Coletividade.
2º - A repreensão registada e a suspensão até 180 dias de qualquer associado não o desobriga do pagamento de quotas, mas inibe-o de frequentar as instalações da coletividade;

§ único – O associado que deixe de pagar as suas quotas por um período superior a 18 meses, depois de avisado para as liquidar e não o fizer no prazo de trinta dias, será expulso.
3º - Das sanções aplicáveis poderá haver recurso para a Assembleia Geral;

§ único – A Assembleia Geral deve emitir parecer definitivo do recurso no prazo de 90 dias.

4º - O sócio expulso só poderá inscrever-se novamente após 2 anos sobre a sua expulsão.

§ único – Cabe à Assembleia Geral a sua admissão, com o parecer favorável da Direção e Conselho Fiscal.

Secção IX
Organização Artística da Banda de Musica

Artigo 16º

1º A Banda de Musica é constituída por pessoas de ambos os sexos; masculino e feminino e é constituída por Maestro e Sócios Executantes;

2º - O Maestro será contratado pela Direção e compete-lhe:

a) Dirigir todos os assuntos técnicos da Banda de Música;

b) Marcar os ensaios com o consenso da maioria dos executantes, ensaiar e dirigir a Banda de Música;

c) Coordenar a Escola de Música;

d) Preparar a Banda de Música para as diversas atuações (desfiles, concertos, etc.);

e) Manter a disciplina, exigir boa apresentação e compostura nos uniformes dos executantes;

f) Informar a Direção dos problemas e carências (instrumental, partituras, fardamento, etc.) da Banda de Música na parte artística;

g) Dar conhecimento à Direção dos casos de incumprimento do Regulamento do executante;

h) Propor à Direção a admissão ou demissão de executantes.

Artigo 17º

São deveres dos Sócios Executantes:

1º - Comparecer às horas marcadas a todos os ensaios e serviços marcados pelo Maestro e/ou Direção;

2º - Tratar cuidadosamente e responder pelos instrumentos, acessórios, fardamento e outros valores que lhe forem confiados, sob pena de procedimento disciplinar;

3º - Guardar respeito tanto nos ensaios como em serviço ao Maestro, ou a quem o substituir, e a todos os demais executantes;

4º - Apresentar-se correctamente uniformizado quando lhe for determinado, conduzindo-se com a máxima postura e disciplina;

5º - Entregar à Direção quando deixar de exercer funções todos os artigos mencionados no parágrafo 2º, que tenha em seu poder;
6º - Ter bom comportamento moral e cívico no desempenho da sua missão artística;

7º - Avisar, sempre que possível, com antecedência mínima de 48 horas as suas ausências a ensaios e serviços;

8º - Justificar as suas ausências nos ensaios e serviços, num prazo máximo de 48 horas, ao Contramestre.

Artigo 18º
São direitos dos Sócios Executantes:

1º - Frequentar a Sede da Sociedade Filarmónica de São Cristóvão da Caranguejeira (SFSCC), com entrada gratuita em qualquer espectáculo ou festa organizada pela Coletividade;
2º - Receber um fardamento (que usará só em serviço) composto por calça, casaco, camisola de manga à cava, camisas, gravata, platinas, cinto e boné;

3º - Conservar em seu poder o instrumento e acessórios que lhe forem distribuídos (pertença da SFSCC), e pelos quais toma responsabilidade;

4º - A receber no final do ano civil, a gratificação que a Direção anualmente estipulará para a participação no serviço dos executantes;

Artigo 19º

1º O Sócio Executante incorre nas penalidades abrangidas pela secção VIII, artigo 15º deste Regulamento, e ainda quando ocorrer a situação seguinte:

a) Recusar a participação em serviços onde a Banda de Música venha a ser contratada ou a outros que a Direção entenda promover em caráter gracioso;
2º - Quando ocorrer qualquer danificação no instrumento e/ou fardamento sob a sua responsabilidade, e se se provar que foi motivado por negligencia e descuido (o custo da reparação será descontado ao executante na gratificação a receber no final do ano);

3º - Todo o executante que abandone a Banda de Música, ou seja expulso nos termos deste Regulamento e estatutos, deixará de receber a gratificação devida da sua participação nos serviços, a qual reverterá para fundos da Coletividade;

4º - As penalidades e regime Disciplinar, só serão aplicadas mediante processo disciplinar. Aprovada a infração, deverá extrair-se nota de culpa ao arguido para, querendo, apresentar por escrito no prazo de 8 dias a sua defesa.

Secção X

Quota de Sócio

Artigo 20º

1º - A quota anual de sócios não executantes é de dez euros.

2º - Qualquer pessoa, mesmo não sendo executante, poderá tornar-se sócio de pleno direito, sob proposta de outro sócio com quotas em dia, desde que a Assembleia Geral o aprove por maioria simples, e que pague logo a quota do ano que decorre.

Caranguejeira, 12 de julho de 2014
A Presidente da Assembleia Geral

______________________

(Lurdes Tiago)
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